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Resumo
A introdução de um novo modelo de avaliação do desempenho docente em Portugal, a partir 

de 2007, ocorreu em simultâneo com alterações na carreira docente, designadamente com a 

criação das categorias de professor e professor titular. Os professores titulares surgem com 

uma categoria hierarquicamente superior, sendo-lhes atribuídas funções de coordenação, su-

pervisão e avaliação de desempenho docente. É neste contexto de implementação de práticas 

avaliativas mais exigentes e com refl exos signifi cativos na carreira e na profi ssão dos professo-

res que se insere o estudo aqui apresentado. O seu propósito consistiu em pesquisar, do ponto 

de vista da análise organizacional e seguindo uma metodologia de estudo de caso, o modo 

como ocorreu, na perspetiva dos docentes implicados, este processo de avaliação (ciclo 2007-

-2009), centrando-se na compreensão do papel desempenhado pelos professores titulares, e da 

sua legitimação, num modelo de avaliação por pares e num quadro legal de verticalização da 

carreira docente. 

Palavras-chave: Avaliação do desempenho docente; professores titulares; avaliação por pares.

Abstract
The introduction, since 2007, of a new model of teacher evaluation in Portugal came about 
simultaneously with changes in the teaching career, namely with the creation of the categories 
of teacher and teacher with tenure. Teachers with tenure are presented as a higher category 
of teachers. They are assigned with functions of coordination, supervision and evaluation of 
teaching performance. The study presented here has been carried out under this context of 
implementation of more demanding assessment practices with signifi cant impact on the tea-
chers’ career and performance. As a case study under an organizational analysis framework, 
the purpose of this study was to ascertain the development of this evaluation process (2007-
2009 cycle) from the perspective of the teachers involved. Further, this study had as focus the 
understanding of the role of the teachers with tenure and its’ validity under a model of peer 
evaluation and a legal framework of a teaching career that is vertical in its’ orientation.  

Keywords: Teacher evaluation; titular professors; peer evaluation. 
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Introdução

Nos últimos anos, uma das alterações mais signifi cativas conferida à profi ssão docen-

te prende-se com a avaliação do desempenho dos professores. A alteração ao Estatuto da 

Carreira Docente (ECD), efetuada em janeiro de 2007 (Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de 

janeiro) instituiu um novo sistema de avaliação do desempenho docente (ADD), manifesta-

mente diferente da avaliação a que os professores estavam sujeitos. Assente num conjunto 

de “bons princípios”, designadamente a progressão por mérito na carreira, a observação 

de aulas, a relevância atribuída à autoavaliação e a existência de múltiplas fontes de evi-

dências (Santiago et al., 2012), este sistema de ADD instituiu um novo quadro avaliativo, 

com refl exos nas escolas, impondo-lhes ações e procedimentos em conformidade com esta 

nova realidade, e, igualmente, na classe docente, onde o resultado da avaliação atribuído 

aos docentes passou a ter efeitos na progressão na carreira e na graduação profi ssional (para 

efeitos de concurso de mobilidade docente e de acesso à carreira).   

Também a carreira docente é objeto de mudança, após 2007, emergindo a divisão da 

mesma em duas categorias – professor e professor titular – instituindo-se, assim, uma di-

ferença hierárquica entre os professores. Ao ser considera pelo legislador como “categoria 

superior”, aos professores titulares são atribuídas funções de coordenação, supervisão e 

avaliação do desempenho docente (Decreto-Lei n.º15/2007, de 19 de janeiro). Para além de 

impor restrições na progressão na carreira, a hierarquização dos professores por categorias 

diferenciadas surge, também, no âmbito do novo sistema de ADD, em virtude de o mesmo 

instituir a avaliação por pares e ser forçoso designar avaliadores entre os professores de cada 

escola. No entanto, esta medida foi signifi cativamente contestada pelos professores, origi-

nando constrangimentos na implementação da ADD, atendendo a que os professores titu-

lares desempenhavam uma das funções mais importantes na avaliação – a de avaliadores. 

Acresce que a classe docente sentiu este sistema de ADD como “algo ‘imposto’ e ‘contra os 

professores’” (Flores, 2009: 251).

Mas não foram somente os docentes que se viram confrontados com uma realidade de 

maior exigência e de prestação de contas. Também às escolas e aos diferentes setores da 

administração pública foram aplicados sistemas de avaliação mais rigorosos, baseados em 

critérios diferenciadores, com vista ao incremento de uma maior efi cácia dos serviços e das 

práticas, bem como de redução de custos. A ADD surge, desta forma, num quadro amplo de 

aplicação de sistemas avaliativos a diferentes agentes e instituições, tendo presente que “a 

implementação de sistemas de avaliação seguros e práticos requer um sistema convergente 

de avaliação do desempenho em todos os sectores públicos” (Tomás e Costa, 2011: 460).

No presente artigo apresentamos os principais resultados de uma investigação que rea-

lizámos no âmbito de uma tese de doutoramento (Cardoso, 2012) – um estudo de caso numa 

escola do centro de Portugal – cujos principais objetivos se centraram na identifi cação dos 

aspetos gerais do modo como decorreu o processo de ADD – ciclo 2007-2009 – em parti-

cular: aferir a opinião dos docentes sobre a emergência da categoria de professor titular e o 

seu papel na avaliação; perceber a opinião dos docentes face ao modelo de avaliação por pa-

res; identifi car os principais constrangimentos sentidos pelos professores titulares enquanto 

avaliadores; identifi car possíveis difi culdades e/ou situações de confl ito; e reconhecer as 

lógicas de ação dos docentes neste processo de avaliação.
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1. A avaliação dos professores no quadro geral da avalia-
ção de indivíduos e organizações

A avaliação constitui um tema importante e atual, circunscrevendo diferentes domí-

nios e agentes da sociedade. Considerada como um “requisito da qualidade” dos serviços 

e das organizações (Justino, 2010: 84) e como potenciadora de superiores desempenhos, 

constitui um procedimento instituído na generalidade dos sistemas educativos (Torrecilla, 

2006). Atendendo às exigências atuais, e na crença de que a mesma pode constituir um fator 

positivo na produtividade do trabalho, a avaliação do desempenho surge como componente 

da gestão dos recursos humanos (Caetano, 1998).

Em Portugal, assistimos, nos últimos anos, a mudanças signifi cativas na regulação dos 

diferentes agentes e organizações, designadamente da Administração Pública. A conjuntura 

económica e fi nanceira do país condicionou a instituição de procedimentos de prestação de 

contas e de racionalização de recursos, imbuídos na urgência de diminuir o elevado défi ce 

e equilibrar as contas públicas do país. Acresce a premência em elevar a qualidade dos 

serviços prestados bem como a efi cácia dos mesmos, tendo em conta uma sociedade global 

cujos índices de competitividade são aferidos pela comparação de resultados, graduando e 

expondo os diferentes países de acordo com os seus níveis de desempenho. Como refere 

Nóvoa, “vivemos em sociedades da competição. Em sociedades defi nidas pela concorrên-

cia, pela disputa entre pessoas, entre empresas, entre instituições. A competição deixou de 

ser um ‘resultado’ para passar a ser um ‘processo’ que determina as nossas vidas” (2004: 

1). O “olhar externo” a que os diferentes países estão sujeitos, resultante dos acordos e 

compromissos assumidos, condiciona a atuação e as práticas instituídas pelos mesmos, im-

pondo maior rigor, exigência e cumprimento de metas e objetivos. A avaliação surge, assim, 

neste quadro de prestação de contas, de pressão sobre a efi cácia dos serviços prestados, de 

incremento da qualidade das organizações e do desempenho dos seus agentes, como um 

dos “eixos estruturantes das políticas públicas, em geral, e das políticas educacionais, em 

particular” (Afonso 2001: 27).

É neste contexto político e social, onde a avaliação surge como procedimento rele-

vante e fundamental para agentes e organizações, que, em Portugal, são postos em prática: 

o sistema integrado de avaliação do desempenho da Administração Pública (SIADAP); a 

avaliação dos estabelecimentos de ensino; e um sistema de avaliação de professores signi-

fi cativamente diferente e mais exigente. 

O SIADAP surge, em 2004, com a publicação da Lei n.º10/2004, sendo, no entanto, 

efetivamente aplicado após a publicação da Lei n.º66-B/2007 que introduziu alterações à 

Lei vigente. Melhorar a gestão da Administração Pública, desenvolver e fi rmar práticas de 

avaliação e de autorregulação, identifi car necessidades de formação e incrementar culturas 

de excelência e qualidade através da distinção do desempenho e dos resultados obtidos, 

são alguns dos objetivos deste sistema de avaliação aplicado à Função Pública (Lei n.º66-

B/2007, art.º 6.º). Este sistema avalia o desempenho dos serviços, dos dirigentes e dos traba-

lhadores, com base em parâmetros específi cos, designadamente: i) os serviços, que são ava-

liados com base em parâmetros de efi cácia, de efi ciência e de qualidade; ii) os dirigentes, 

onde a avaliação incide no grau de cumprimento dos compromissos assumidos nas cartas de 

missão e nas competências demonstradas ao nível da liderança, visão estratégica, de repre-

sentação externa e de gestão, no caso dos dirigentes superiores; nos dirigentes intermédios, 

a avaliação sobrevém dos resultados obtidos nos objetivos dos serviços que dirigem e nas 
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competências de liderança, técnicas e comportamentais; e iii) os trabalhadores, assentan-

do a avaliação nos resultados obtidos na prossecução dos objetivos individuais articulados 

com os objetivos da unidade orgânica e nas competências no âmbito dos conhecimentos, 

capacidades técnicas e comportamentais ajustadas à função que desempenha (Lei n.º66-

B/2007). Este sistema de avaliação, “cujos princípios orientadores são a avaliação pelos 

resultados, como meio de atingir a excelência e a melhoria da qualidade dos serviços pres-

tados” (Tomás e Costa, 2011: 460), tende a valorizar o mérito e a diferenciar desempenhos, 

instituindo quotas para a atribuição das avaliações fi nais de Desempenho relevante, 25%, 

e, de entre elas, 5% para o reconhecimento de Desempenho excelente (Lei n.º66-B/2007). 

O SIADAP surge, assim, num “contexto de transição de uma ‘cultura de classifi cação’ para 

uma ‘cultura de avaliação’ e de transformação da regulação laboral no sentido de uma maior 

diferenciação, individualização e meritocracia” (Pereira, 2009: 21-22). 

Neste quadro de crescente interesse pela avaliação, a mesma surge, também, aplicada 

aos estabelecimentos de ensino. Conquanto a avaliação das organizações educativas se en-

contre inscrita na Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo - art.º 

49.º, n.º1), somente a partir de 2002 foi estatuído todo o processo, com a publicação da Lei 

n.º 31/2002, de 20 de dezembro. Todavia, apenas no decurso do ano 2006 se iniciou a fase-
-piloto de avaliação externa em vinte e quatro escolas. A partir de 2007, a Inspeção Geral da 

Educação (IGE) assumiu esta função através de equipas de avaliação constituídas por dois 

inspetores e um elemento externo à IGE.

A avaliação das escolas surge com o intuito de cumprir determinados objetivos, nome-

adamente: i) incrementar a melhoria da qualidade do sistema educativo e dos seus níveis 

de efi ciência e efi cácia; ii) prover a sociedade de informação sobre o funcionamento do 

sistema educativo; iii) promover culturas de qualidade, exigência e responsabilidade nas 

escolas, de modo a assegurar o sucesso educativo; iii) garantir a credibilidade do desem-

penho das escolas e iv) valorizar a ação dos diferentes membros da comunidade educativa 

(Lei n.º31/2002, art.º3.º). O sistema de avaliação estrutura-se em dois processos distintos: a 

autoavaliação, de cariz interna e da responsabilidade de cada escola/agrupamento e a ava-
liação externa, efetivada pela IGE. Esta articulação da autoavaliação e avaliação externa é 

considerada, internacionalmente, uma boa prática, na medida em que reforça a responsa-

bilização e estimula a melhoria (Santiago et al., 2012). A autoavaliação, de acordo com a 

legislação citada, constitui procedimento obrigatório, incidindo no grau de concretização do 

projeto educativo e dos procedimentos efetuados no sentido de adequar o ensino e a apren-

dizagem à especifi cidade dos alunos, no nível de execução das atividades desenvolvidas em 

cada escola/agrupamento e na utilidade das mesmas para a existência de climas favoráveis 

ao desenvolvimento integral dos alunos, no desempenho dos diferentes órgãos da escola/

agrupamento, no sucesso escolar dos alunos e nas práticas colaborativas entre os diferentes 

membros da comunidade educativa (Lei n.º31/2002, art.º6.º). A autoavaliação é considerada 

na literatura como um procedimento relevante e útil, na medida em que permite aos dife-

rentes agentes refl etir sobre as práticas e identifi car pontos fortes e fragilidades, podendo 

agir sobre as mesmas no sentido de melhorar a qualidade das ações e dos desempenhos. 

Costa (2007) sustenta que esta ação pode contribuir de forma signifi cativa para o desenvol-

vimento organizacional da escola. A avaliação externa constitui um “olhar exterior” sobre 

a escola e recai sobre parâmetros pedagógicos, de organização, funcionamento e de gestão 

(Lei n.º31/2002, art.º9.º), sendo a mesma disseminada através de relatórios de análise inte-

grada, contextualizada e comparada, divulgados publicamente (Lei n.º31/2002, art.º16.º). 
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“Ao identifi car pontos fortes e pontos fracos, bem como oportunidades de desenvolvimento 

e constrangimentos, a avaliação externa oferece elementos para a construção ou para o aper-

feiçoamento de planos de melhoria e de desenvolvimento de cada escola” (IGE, 2009: 5). A 

avaliação recai sobre 5 domínios: i) resultados escolares; ii) prestação do serviço educativo; 

iii) organização e gestão escolar; iv) liderança e v) capacidade de autorregulação e melhoria 

da escola (a partir do ano letivo 2011/2012, surge um novo ciclo avaliativo, com a avaliação 

a estruturar-se em apenas 3 domínios: resultados, prestação do serviço educativo, liderança 

e gestão). A avaliação fi nal é expressa através de uma menção para cada domínio avaliado, 

numa escala composta por quatro níveis de classifi cação: Muito Bom, onde predominam 

os pontos fortes; Bom, quando a escola revela bastantes pontos fortes; Sufi ciente, quando 

se verifi ca um equilíbrio entre os pontos fortes e fracos e Insufi ciente, onde se verifi ca uma 

sobreposição dos pontos fracos aos pontos fortes (IGE, 2009). A avaliação resulta do cruza-

mento da informação obtida através da análise documental, nomeadamente dos documentos 

estruturantes da escola – Projeto Educativo (PE) e Plano Anual de Atividades (PAA) –, por 

meio de observação direta e por entrevistas realizadas em vários painéis que abrangem 

diferentes elementos e parceiros da comunidade educativa: “dar voz a todos é um objetivo 

nuclear da metodologia adotada na avaliação externa” (IGE, 2009: 13). 

A avaliação externa da escola em curso em Portugal constitui ainda uma componente a 

considerar na avaliação do desempenho dos professores, nomeadamente pela infl uência que 

tem nas percentagens das menções de Excelente e Muito Bom conferidas a cada instituição 

para atribuir aos seus professores. 

2. Avaliação do desempenho docente em Portugal: síntese 
retrospetiva

O ano 2007 trouxe profundas inovações numa área importante da profi ssão docente: a 

avaliação do desempenho dos professores. Atendendo às reformas introduzidas na Admi-

nistração Pública, no âmbito da avaliação dos agentes e organismos, a introdução de novos 

mecanismos avaliativos na carreira e profi ssão docentes surge como parte das restrutura-

ções efetuadas pelo Estado tendo em vista o aumento dos índices de qualidade das escolas 

e do trabalho desenvolvido pelos professores, a racionalização de recursos e a prestação de 

contas.  

Porém, a ADD constitui uma prática há muito instituída no sistema educativo portu-

guês. Durante várias décadas essa função estava conferida aos reitores das escolas que, a 

partir de meados do século passado, passaram a ser coadjuvados pelos inspetores (Pacheco, 

2009). Com a reforma educativa que decorreu em 1947, a Inspeção passou a classifi car 

os professores atribuindo-lhes a menção de Bom ou Defi ciente com base na informação 

recolhida “segundo critérios relativos à competência profi ssional e à ação do professor” 

(Pacheco e Flores, 1999:184). As escolas encontravam-se sob um centralismo burocrático 

acentuado, nos diferentes domínios, “sendo geridas por diretores e reitores de uma forma 

repressiva de modo a assegurar o controlo político e ideológico” (Ventura et al., 2006: 128).

Com a publicação do Estatuto da Carreira Docente (ECD) – Decreto-Lei n.º 139-

A/90, de 28 de abril – inicia-se um ciclo avaliativo diferente, onde a ADD surge com 

o desígnio de melhorar a atividade profi ssional dos docentes, de valorizar e aperfeiçoar 

o desempenho individual, dependendo a progressão na carreira da avaliação efetuada 
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(Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de abril). A regulamentação de todo o processo de ADD 

surgiu com a publicação do Decreto Regulamentar n.º 14/92, de 4 de julho, sofrendo algu-

mas alterações com a revisão do Estatuto da Carreira Docente, em 1998 (Decreto-lei n.º 

1/98, de 2 de janeiro), constituindo o sistema de ADD em vigor até 2007.

2.1. Modelo global de avaliação anterior a 2007

O processo de avaliação do desempenho a que os professores se encontravam sujei-

tos antes de 2007 tinha sido determinado pelo Decreto Regulamentar n.º 11/98, de 15 de 

maio. Constituía um procedimento obrigatório e estava estreitamente ligado à progressão 

na carreira. A carreira docente encontrava-se estruturada numa carreira única, constituída 

por dez escalões, correspondendo o décimo escalão ao topo da carreira. Cada escalão tinha 

um tempo de permanência obrigatório, situando-se entre dois e cinco anos. Os professores 

progrediam automaticamente, desde que cumpridos os requisitos inscritos no sistema de 

avaliação, que consistiam na elaboração e posterior apresentação ao órgão de gestão da es-

cola onde o docente se encontrava a exercer funções, de um documento de refl exão crítica 

que deveria dar conta do trabalho, letivo e não letivo, desenvolvido pelo docente nos anos 

de permanência no escalão, assim como, a certifi cação da frequência de ações de formação 

(Decreto Regulamentar n.º 11/98, de 15 de maio). Cumpridos os requisitos, ao professor era 

atribuída a menção de Satisfaz, podendo, posteriormente, o docente requerer a atribuição 

da menção de Bom, não tendo esta, no entanto, qualquer efeito na carreira e profi ssão dos 

docentes. 

Este sistema de avaliação traduzia-se num processo fundamentalmente burocrático 

cumprido pelos docentes no momento de mudança de escalão na carreira. Esta perceção é 

sustentada por Fernandes quando refere que a “avaliação de professores não era considera-

da uma prioridade, pelo que assentava num mero processo burocrático destinado a verifi car 

o cumprimento de determinadas normas e procedimentos que, muitas vezes, teriam pouco 

a ver com o ensino, a aprendizagem ou com o crescimento profi ssional dos professores” 

(2008: 11). Acresce que a avaliação se cingia à elaboração de um relatório e não à verifi ca-

ção e acompanhamento sistemático da ação do docente na escola e na prática letiva. Assim, 

a progressão na carreira não assentava no que “o professor efetivamente faz na escola, mas 

pelo relatório que apresenta, pelo tempo de serviço e pelas ações creditadas que frequentou. 

Desta feita, não é a prática concreta do docente em sala de aula que é avaliada, mas as ela-

borações e considerações que ele estruturou e organizou (Seco, 2002: 32). 

Em 2007 é publicado o Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro, que constituiu uma 

alteração ao ECD, acarretando mudanças expressivas na carreira e profi ssão docentes, dan-

do início a um novo paradigma na avaliação do desempenho dos professores em Portugal. 

2.2. Novo paradigma de ADD: primeiro ciclo 2007/2009

A alteração ao ECD ocorrida em 2007 trouxe uma nova realidade para a classe docente, 

visível em regras mais exigentes aplicadas à estrutura da carreira e à avaliação do desem-

penho dos professores. De uma carreira única, sequencial, adveio a divisão da mesma nas 

categorias de professor e professor titular. Os professores titulares passam a usufruir de 



EDUCAÇÃO | TEMAS e PROBLEMAS, 12 e 13, 2013             107

uma categoria superior, tendo-lhes sido atribuídas funções basilares na escola, designada-

mente na coordenação, supervisão e avaliação do desempenho dos professores. Esta medida 

de dividir a carreira foi muito contestada pela generalidade dos docentes, quer pelo não 

entendimento da necessidade de proceder a essa divisão, quer pelos critérios utilizados no 

provimento à categoria de professor titular. Tratou-se de critérios essencialmente burocráti-

cos, assentando na análise do currículo profi ssional dos professores nos últimos sete anos de 

ensino. Deste modo, e de acordo com Ceia, ser professor titular “foi uma lotaria e não um 

efeito de uma avaliação do mérito profi ssional: quem esteve no lugar certo, no tempo certo 

(últimos 7 anos), na função certa, teve o primeiro prémio; muitos que o mereciam de igual 

forma, fi caram com a terminação e com a fração em branco” (2010:127-128). 

O novo sistema de avaliação dos professores passa a ser signifi cativamente diferente, 

mais exigente e concretizado em quatro dimensões: i) vertente profi ssional e ética; ii) de-

senvolvimento do ensino e da aprendizagem; iii) participação na escola e relação com a co-

munidade escolar e iv) desenvolvimento e formação profi ssional ao longo da vida (art.º 4.º, 

do Decreto Regulamentar n.º2/2008, de 10 de janeiro). O processo de avaliação tornou-se 

mais complexo, passando a introduzir a avaliação por pares/colegas (professores titulares), 

a avaliação da componente cientifi co-pedagógica (observação de aulas) e a existência de 

quotas para aceder às menções de Muito Bom e Excelente. A avaliação deixa de se traduzir 

unicamente nas menções de Satisfaz e Não Satisfaz (como até essa data) e passa a expressar-

se em cinco menções qualitativas (Excelente, Muito Bom, Bom, Regular e Insufi ciente). 

Embora inicialmente a observação de aulas constituísse um requisito obrigatório para a 

generalidade dos docentes, a mesma passou a depender da opção dos mesmos, sendo, no en-

tanto, requisito obrigatório para aceder às menções de Muito Bom e Excelente. Desta forma, 

somente um número reduzido de docentes solicitou a avaliação da componente cientifi co-

pedagógica, situando-se a percentagem nacional nos 16,5% (CCAP, 2010). A literatura con-

sidera a observação de aulas, num quadro de supervisão pedagógica, um dos procedimentos 

basilares no processo de avaliação dos professores (Tardif e Faucher, 2010; Flores, 2009; 

Alarcão e Roldão, 2008) pelo que a não obrigatoriedade deste procedimento constituiu “um 

retrocesso numa das dimensões centrais da avaliação do desempenho” (Flores, 2009: 251). 

Os professores que requeressem a avaliação na componente cientifi co-pedagógica tinham 

que ser sujeitos, no mínimo, a duas aulas observadas.

A implementação do sistema de avaliação acarretou, no decorrer do processo, trabalho 

acrescido por parte das escolas na construção de fi chas e instrumentos de avaliação e con-

sequente preenchimento, tendo sido considerado um sistema de avaliação excessivamente 

burocrático, abarcando tempo excessivo aos professores. 

A avaliação passa a ter uma periodicidade de dois anos, tendo como intervenientes: o 

professor avaliado que dava início ao seu processo de avaliação com a fi xação dos objeti-

vos individuais (devendo estes versar sobre a sua atividade pedagógica e participação nas 

estruturas e atividades escolares) e, no fi nal do processo, deveria apresentar um documento 

de autoavaliação (que constituía um momento de refl exão sobre as práticas, bem como um 

mecanismo de envolvimento no processo de avaliação), sendo, desta forma, considerado 

“relevante para efi cácia e validação do processo de avaliação e gestão do desempenho” 

(Caetano, 2008: 55); os avaliadores, que consistiam no coordenador do departamento cur-

ricular ou outro professor titular em quem tivesse delegado competências, que avaliava 

toda a atividade pedagógica do docente, e o presidente do conselho executivo ou diretor a 

quem incumbia avaliar a ação do professor ao nível da assiduidade, cumprimento do serviço 
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distribuído e a participação do docente em projetos e na vida escolar; por fi m, a Comissão 
de Coordenação da Avaliação do Desempenho (CCAD), a quem competia estabelecer di-

retrizes para uma aplicação objetiva e harmónica do sistema de ADD, assim como validar 

as menções de Muito Bom e Excelente atribuídas aos docentes avaliados (Decreto Regula-

mentar n.º2/2008, de 10 de janeiro).

De um processo simples, redutor, que não valorizava o mérito dos professores nem 

distinguia desempenhos, na medida em que a generalidade dos docentes era avaliado com 

a menção de Sufi ciente, sucedeu um sistema mais complexo, com diferentes intervenientes, 

diferentes fontes de dados e onde a avaliação passa a ter consequências relevantes na pro-

gressão da carreira do professor, que deixa de ser “automática” para depender de quotas, 

cessando, deste modo, a progressão “natural” e o acesso de todos os docentes aos escalões 

de topo.

Sucede que o sistema de ADD foi sendo sujeito a signifi cativas alterações de modo a 

torná-lo exequível e mais adequado às difi culdades que, na prática, iam surgindo. Os índices 

de contestação foram elevados, tendo-se verifi cado, na generalidade das escolas, um clima 

de contestação e intranquilidade, relacionado, em grande parte, com o “aumento da buro-

cracia e do volume de trabalho nas escolas e a difi culdades de gestão e concretização do mo-

delo tendo em conta as condições de trabalho das escolas e dos professores” (Flores, 2009: 

249). Acresce o facto de os professores terem sentido a avaliação como uma imposição e 

um “ataque” à profi ssão (dadas as restrições determinadas em termos de racionalização de 

recursos e contenção de custos), detendo maior ênfase na progressão da carreira do que no 

desenvolvimento profi ssional: “For instance, the teacher appraisal model currently places 

greater focus on career progression than professional development” (Santiago et al., 2012: 

138).

Assim, terminado o primeiro ciclo avaliativo (2007-2009), iniciou-se um período de 

auscultação e negociação entre diferentes intervenientes, nomeadamente os sindicatos dos 

professores. Foram, igualmente, solicitados estudos e pareceres a diferentes entidades, 

designadamente ao CCAP (2009), Parecer n.º 2/CCAP/2009, e à OCDE (Santiago et al., 
2009), Teacher Evaluation in Portugal, emergindo um novo regime de ADD para os anos 

letivos 2009/2011. 

2.3. Alteração ao sistema de ADD: ciclo 2009/2011 

O primeiro ciclo avaliativo deste novo sistema de ADD, não obstante a novidade e 

complexidade das mudanças introduzidas, foi posto em prática sem qualquer fase experi-

mental, situação que poderia ter diminuído alguns dos constrangimentos encontrados. Con-

sequentemente, o modelo inicialmente estabelecido foi objeto de sucessivos ajustamentos 

no decorrer da sua aplicação, acarretando naturalmente instabilidade no processo. Fruto de 

inúmeras contestações por parte dos professores e das difi culdades de operacionalização 

que iam sendo detetadas, foi instituído um novo sistema para ser aplicado no ciclo avalia-

tivo seguinte: 2009/2011. Isso levou a que o Estatuto da Carreira Docente sofresse nova 

alteração, com a publicação do Decreto-Lei n.º 75/2010, de 23 de junho, introduzindo-se 

mudanças nas carreiras docentes e no processo de avaliação de professores. Neste caso, é 

publicado, no mesmo dia, o Decreto Regulamentar n.º 2/2010, relativo à ADD.
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As principais alterações incidem nos seguintes aspetos: i) cessa a divisão da carreira 

em duas categorias, voltando a mesma a estar estruturada numa categoria única -professor; 

ii) podem desempenhar funções de coordenação, supervisão pedagógica e avaliação do de-

sempenho todos os docentes posicionados acima do terceiro escalão da carreira (os docen-

tes posicionados neste escalão podem fazê-lo desde que possuam formação especializada); 

iii) o avaliador passa a denominar-se relator; iv) a observação de aulas constitui requisito 

obrigatório somente para aceder aos terceiro e quinto escalões da carreira e para a obtenção 

das menções qualitativas de Muito Bom e Excelente; v) passa a ser opcional a defi nição e 

apresentação dos objetivos individuais; vi) a avaliação passa a ter por referência padrões 
de desempenho docente estabelecidos a nível nacional; vii) os docentes avaliados com as 

menções qualitativas de Excelente e Muito Bom não dependem da existência de vaga para 

progredir aos quinto e sétimo escalões da carreira (sendo premiados com uma progressão 

mais célere na carreira); viii) os agentes do processo de avaliação são: o avaliado, o relator, 

a comissão de coordenação da avaliação do desempenho (CCAD – constituída pelo presi-

dente do conselho pedagógico e três outros elementos eleitos do referido conselho) e o júri 

de avaliação (que integra os membros da CCAD e um relator).

Conquanto este sistema de ADD tenha instituído alterações importantes, o mesmo não 

esteve isento de constrangimentos, mantendo-se nas escolas e nos professores uma signifi -
cativa intranquilidade e instabilidade, sendo alguns dos argumentos mais invocados a exis-

tência de quotas para a progressão na carreira e o não reconhecimento de legitimidade aos 

avaliadores (a quem não era exigida formação específi ca em avaliação para desempenhar 

esta função de avaliar os pares). A componente de racionalização e de contenção de custo 

era, aos olhos dos professores, a intenção principal da ADD, sobrepondo-se ao desenvol-

vimento profi ssional, função considerada na literatura como fundamental neste domínio 

(Stronge 2010; Mestre 2002; Simões 2000a; Day 1999). A não obrigatoriedade da avaliação 

da componente cientifi co-pedagógica (observação de aulas) e os condicionalismos impostos 

na carreira, designadamente na progressão aos diferentes escalões, são indicativos da visão 

essencialmente sumativa da avaliação, em detrimento da tão importante função formativa. 

2.4. A emergência de um novo ciclo

Em junho de 2011 ocorreram, em Portugal, eleições legislativas, passando o poder a ser 

assumido por novas forças partidárias que anunciaram, desde logo, a reformulação do siste-

ma de ADD existente, o que veio a ocorrer em 21 de fevereiro de 2012, com a publicação do 

Decreto Regulamentar n.º 26/2012. A principal novidade situa-se na natureza da avaliação 

que passa a deter uma componente interna, efetuada por cada escola/agrupamento em todos 

os escalões da carreira, e uma componente externa situada na observação de aulas, efetuada 

por avaliadores externos. O avaliador interno é o coordenador de departamento curricular 

ou outro docente por ele designado e os avaliadores externos são recrutados com base numa 

bolsa de avaliadores com formação em avaliação do desempenho ou supervisão pedagó-

gica. A observação de aulas assume novamente caracter facultativo, afi gurando-se como 

obrigatória para os docentes em período probatório da carreira, para os docentes integrados 

nos segundo e quarto escalão, para a obtenção da menção de Excelente e para os docentes 

de carreira que tenham sido avaliados com a menção de Insufi ciente. A periodicidade da 

avaliação constitui outra mudança na medida em que a avaliação deixa de se concretizar 



110             Avaliação de professores em Portugal   Ana Cristina Salgueiro & Jorge Adelino Costa

em ciclos de dois anos para passar a coincidir com o período correspondente aos diferentes 

escalões da carreira. A avaliação passa a incidir sobre três dimensões: i) científi ca e peda-

gógica; ii) participação na escola e relação com a comunidade e iii) formação contínua e 

desenvolvimento profi ssional. Os intervenientes do processo de avaliação são: o presidente 

do conselho geral, o diretor, o conselho pedagógico, a secção de avaliação do desempenho 

docente do conselho pedagógico, os avaliadores externos e internos e os avaliados (Decreto 

Regulamentar n.º26/2012, de 21 de fevereiro). 

Este diploma deixa de fazer referência ao Conselho Científi co para a Avaliação de Pro-
fessores (CCAP), órgão consultivo do Ministério da Educação (em funcionamento desde 

2007, dotado de autonomia técnica e científi ca, com a missão de implementar e assegurar o 

acompanhamento e a monitorização deste processo (segundo o Decreto Regulamentar n.º 

4/2008, de 5 de Fevereiro), bem como ignora a defi nição de Padrões do Desempenho Do-
cente, facto que foi objeto de censura por parte de Relatório da OCDE: “[…] a very positive 

development of the 2010 model was the creation of national standards of teacher perfor-

mance with a shared understanding of what counts  as accomplished teaching to provide the 

basis for appraising teachers. The teacher appraisal model approved in 2011 as not included 

thus far national teaching standards among its features, which raises concerns about the 

lack of a solid reference against which teachers are appraised” (Santiago et al, 2012: 149).

O ano letivo 2011/2012 foi determinado como ano de transição, destinado à formação 

dos avaliadores internos e externos e à elaboração e implementação dos instrumentos de 

registo de avaliação (Decreto Regulamentar n.º26/2012), no entanto, o objetivo referente à 

formação dos avaliadores não foi realizado. 

                 

3. Verticalização da carreira docente: o advento do professor titular 
e da avaliação por pares

A implementação do novo sistema de ADD, em 2007, esteve diretamente relaciona-

da com a decisão de dividir a carreira dos professores em duas categorias – professor e 

professor titular. Socializados durante décadas com uma carreira única, sem diferenciação, 

os professores não aceitaram de bom grado a decisão de hierarquizar a carreira, dividin-

do os docentes no interior das escolas nas categorias de professor e professor titular. Este 

sentimento estava ancorado no tipo de critérios estatuídos para provimento à categoria de 

professor titular. Se, inicialmente, estes critérios determinavam a realização e aprovação 

numa prova pública “sobre a atividade profi ssional desenvolvida pelo docente com vista a 

demonstrar a sua aptidão para o exercício das funções específi cas da categoria de professor 

titular” (art.º 38.º do Decreto-lei n.º15/2007, de 19 de janeiro), a urgência de pôr em prática 

esta medida levou à defi nição de um regime transitório de recrutamento (Decreto-Lei n.º 

200/2007, de 22 de maio) onde a análise do currículo profi ssional nos últimos sete de anos 

de ensino constituiu o critério de provimento à referida categoria. Indiferentes à necessidade 

de contemplar competências em matéria de coordenação, avaliação e supervisão, funções a 

desempenhar pelos professores titulares e que os poderia diferenciar e legitimar nessa nova 

categoria, os critérios estabelecidos levaram à troca da “legitimação profi ssional” pela “le-

gitimação burocrática” (Machado e Formosinho, 2010:103). Desta forma, a “titularidade” 

na carreira foi atribuída a “professores bons, excelentes, mas também a maus e muito maus, 

e foi negada a professores competentes. Isto é, criou-se um esquema que não premiou nada, 
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porque baralhou tudo” (Jorge, 2009). Não menos importante foi o carácter restritivo desta 

medida, com o advento das quotas para aceder aos diferentes escalões da carreira e, igual-

mente, à categoria de professor titular.

O novo sistema de ADD surge em simultâneo com mudanças profundas na carreira, 

não deixando clara a posição dos docentes face a uma avaliação diferente e mais exigente, 

pois se confundiu muitas vezes a não-aceitação da divisão da carreira e das quotas com a 

não-aceitação do sistema de avaliação. Segundo o CCAP, no seu relatório sobre o acom-

panhamento e monitorização da avaliação do desempenho docente, a hierarquização da 

carreira foi sentida “quase unanimemente, como o ‘pecado original’ da operacionalização 

da avaliação do desempenho docente nas escolas” (2009: 11). Neste sentido, foi “a mon-

tante da regulamentação da avaliação que se encontra a génese do problema” (Pacheco, 

2009: 44). A implementação de um sistema de avaliação do desempenho constitui, por si 

só, uma decisão indutora de constrangimentos, tendendo a constituir “um importante fator 

de perturbação profi ssional” e agravando a “confl itualidade no interior da escola” (Correia e 

Matos, 2001:126), pelo que proceder a tantas e signifi cativas alterações em simultâneo não 

constituiu uma decisão prudente, por parte da tutela. 

É neste clima de acentuada controvérsia que os professores titulares iniciam o cumpri-

mento de funções de avaliação do desempenho dos seus colegas, numa das maiores inova-

ções do sistema de avaliação instituído: a avaliação por pares. Fragilizados pela contenta em 

redor da divisão da carreira, nomeadamente da não contemplação de critérios referentes a 

formação ou experiência em avaliação e supervisão de professores, a sua legitimidade fi cou 

deveras comprometida, emergindo na classe docente um sentimento de injustiça. 

É percetível a decisão do Ministério da Educação de instituir a avaliação por pares no 

sistema de ADD em Portugal, atendendo a que este procedimento é considerado, na litera-

tura, como relevante pois são os pares os melhores conhecedores do contexto e do trabalho 

desenvolvido (Fernandes, 2008), possibilitando, assim, uma imagem precisa e completa do 

seu desempenho (Bretel, 2002). Todavia, os avaliadores constituem elementos fundamen-

tais no processo de ADD, pois é-lhes determinado que acompanhem o trabalho dos profes-

sores, avaliem o seu desempenho e expressem essa avaliação numa classifi cação fi nal com 

consequências na carreira e profi ssão docentes. Daqui se infere que a escolha dos avaliado-

res deverá ser criteriosa, tornando-os credíveis e legitimados pelos seus pares: a aceitação 

do sistema de avaliação “apresenta uma correlação muito directa com as percepções que 

os professores têm das qualifi cações e capacidades dos avaliadores” (Simões, 2000b: 64).

Assim, os avaliadores resultaram de um processo eminentemente burocrático que ins-

tituiu uma diferença hierárquica na profi ssão docente e converteu parte do corpo docente 

numa categoria “superior” e “avaliadora”, emergindo os professores titulares como os pri-

meiros avaliadores-pares do sistema de ADD em Portugal.

4. Estudo empírico

4.1. Objetivos, método e contexto

A introdução de um novo modelo de avaliação dos professores, a partir de 2007, levou 

a manifestas alterações nas escolas e na profi ssão docente. Foi necessária a mobilização dos 

agentes para as várias etapas de implementação do sistema de avaliação, o que acarretou 
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mudanças em práticas rotinizadas, nas relações entre pares, tendo em conta, particularmen-

te, a divisão dos professores em duas categorias distintas, professores e professores titula-

res, com a atribuição da função de avaliador a estes. 

Foi perante este cenário que defi nimos como objetivo geral da nossa investigação em-

pírica: analisar, do ponto de vista da análise organizacional, o processo de Avaliação de 

Desempenho Docente (ciclo 2007-2009), num agrupamento de escolas, centrando-nos na 

problemática da avaliação por pares num quadro legal de verticalização da carreira do-

cente (professores titulares). A investigação, dirigida à inquirição dos professores, assentou 

numa metodologia de estudo de caso, numa abordagem mista, qualitativa e quantitativa, 

que possibilitou circunscrever o número de participantes no estudo e, consequentemente, 

adquirir um maior número de opiniões. A triangulação dos dados, confrontadas as diferentes 

fontes, conferiu maior rigor aos resultados.  

O estudo empírico foi desenvolvido num agrupamento de escolas da zona centro do 

território continental português, que, por questões éticas inerentes à natureza do estudo, 

onde se aferem opiniões e posições dos inquiridos relativamente aos seus pares, optou-se 

pelo anonimato, atribuindo-se-lhe o nome fi ctício de Agrupamento Alfa. Este Agrupamento, 

onde eram lecionados os vários ciclos de educação básica, desde o nível pré-escolar até ao 

9º ano de escolaridade, era composto por aproximadamente 600 alunos, 200 professores, 

dos quais à volta de 60 eram professores titulares (números arredondados devido ao critério 

do anonimato).

Os instrumentos utilizados na recolha de dados foram a entrevista, o inquérito por ques-

tionário e a análise documental. A entrevista constituiu a técnica principal da investigação 

e foi aplicada a um grupo de docentes selecionados de acordo com as seguintes condições: 

i) funções desempenhadas no processo de ADD; ii) docentes avaliados na componente 

cientifi co-pedagógica; iii) categoria profi ssional (professores e professores titulares). Fo-

ram realizadas 14 entrevistas, distribuídas da seguinte forma: Diretor (professor titular), 

membro do Conselho de Coordenação da Avaliação (professor titular), três Coordenadores 

de Departamento Curricular (professores titulares), dois docentes com função de Avaliador 

(professores titulares), docente avaliador em comissão de serviço e seis docentes avaliados.

O inquérito por questionário foi distribuído a 130 docentes, situando-se a taxa de retor-

no nos 45%. Estruturalmente era composto por duas partes (a primeira, relativa ao conhe-

cimento do processo de ADD no Agrupamento, e a segunda, direcionada para as opiniões 

sobre o modo como funcionou em 2008/2009) precedidas de um conjunto de questões que 

visavam caracterizar pessoal e profi ssionalmente os inquiridos. A nossa opção assentou na 

elaboração de perguntas fechadas, com exceção da última que constituiu uma questão aber-

ta, de modo a possibilitar aos inquiridos expressar opiniões consideradas pertinentes sobre 

o tema. 

Para o tratamento dos dados recorremos, no caso das entrevistas, à análise de conteúdo 

(Bardin, 2008), mediante a categorização da informação recolhida, e, no caso dos questio-

nários, foram tratados através de análise estatística – descritiva e inferencial – utilizando o 

programa SPSS (Statitical Package for the Social Sience).

Relativamente à análise documental, centrámo-nos nos documentos institucionais do 

Agrupamento Alfa (Projeto Educativo, Regulamento Interno e Plano Anual de Atividades) 

que nos possibilitaram a recolha de informação para o conhecimento e caracterização do 

contexto de estudo. Também os documentos/instrumentos produzidos no Agrupamento Alfa 

para a operacionalização da ADD (calendarização do processo, fi chas de avaliação do 
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diretor e dos coordenadores de departamento, grelha de análise documental/plano de aula, 

fi cha de defi nição dos objetivos individuais e grelha de observação de aulas) foram objeto 

de análise e constituíram informação relevante para uma perceção mais clara do processo.

4.2. Principais resultados

O ciclo avaliativo a que reporta esta análise (2007/2009) constituiu, como referimos an-

teriormente, uma mudança no sistema educativo português, através da introdução, em 2007, 

de novas regras na carreira e avaliação dos professores, com a respetiva regulamentação a 

ocorrer em janeiro de 2008. Damos conta, de seguida, dos principais resultados do nosso 

estudo no Agrupamento Alfa, organizados em torno de quatro temas: Análise global do 
sistema de ADD; Burocratismo e falta de equidade; A não legitimação do professor titular 
como avaliador dos pares; Implicações no clima de escola e nas práticas letivas.

Análise global do sistema de ADD

O sistema de avaliação instituído após 2007 foi bastante contestado pelos professores. 

No Agrupamento Alfa, um número signifi cativo de docentes entrevistados (71,4%) discorda 

deste sistema, sustentando que esta avaliação do desempenho foi “a mais injusta”, foi “um 

desastre”. As fundamentações apresentadas pelos inquiridos centram-se nos resultados pouco 

visíveis que a mesma teve na atividade docente, considerando: que “não valorizou absoluta-

mente nada a carreira, não fez com que os professores trabalhassem melhor” (Entrevistado); 

que apresentou “muitos defeitos” e deveria ter sido testado antes de ser aplicado (Entrevista-

do); que existiu falta de transparência no processo, designadamente pela não divulgação da 

avaliação atribuída aos avaliados, pois “numa avaliação transparente, coerente, a pauta sai e a 

pessoa sabe, assim não” (Entrevistado); que se tratou de um modelo muito complexo, “daí ter 

sido simplifi cado, mesmo sem ainda ter sido posto em ação” (Entrevistado). 

A maioria dos inquiridos considera terem existido difi culdades ao longo de todo o pro-

cesso. Por ser um procedimento novo, impôs a construção dos instrumentos necessários 

para a concretização do sistema de avaliação, o que constituiu a maior difi culdade sentida. 

Um dos entrevistados considera que a falta de “orientações precisas” e a não existência de 

um “tronco comum nacional nas fi chas” tornou esta fase do processo mais complexa. A de-

fi nição dos itens a avaliar e o peso atribuído a cada um, para a atribuição fi nal das menções 

avaliativas, foram também referidos como fatores que contribuíram para difi cultar todo o 

processo: “A principal difi culdade foi a existência de itens que eram um bocado abstratos, 

dependia da interpretação de cada avaliador” (Entrevistado). Um outro entrevistado consi-

derou ter sido “complicado chegar-se a uma referenciação dos diferentes níveis de avaliação 

de desempenho, desde o Insufi ciente até ao Excelente”. A urgência de ter os instrumentos 

de avaliação concluídos, uma vez que constituíam parte relevante do processo de avalia-

ção, acarretou a sua utilização sem que fossem previamente testados, tendo sido detetadas 

lacunas somente aquando da sua efetiva aplicação: “os instrumentos não foram, de maneira 

nenhuma, os mais corretos. Até porque para o instrumento ser válido deveria ser criado e 

depois testado e, só depois, aplicado. Não foi o caso. Portanto, ele foi criado e foi logo apli-

cado” (Entrevistado).  
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Burocratismo e falta de equidade

Uma das críticas mais acentuadas assentou na excessiva burocratização que o pro-

cesso acarretou, opinião fi rmada pela maioria dos inquiridos no questionário (84,2%). 

A construção dos instrumentos de avaliação, a defi nição de procedimentos, o preenchi-

mento de fi chas e grelhas e o elevado número de reuniões inerentes a todo o processo, 

exigiram muito tempo aos professores, podendo o processo “ter sido um bocadinho mais 

simples”, na medida em que “a burocracia complica um bocado o sistema” (Entrevista-

do). Um outro aspeto focado por um elevado número de participantes no estudo (94,7%) 

prende-se com as frequentes alterações regulamentares inerentes à aplicação do sistema 

de avaliação que constituíram fator de instabilidade no processo. Na verdade, foi um 

período que se caracterizou por uma frequente publicação de normativos, assim como de 

alterações e ajustamentos aos procedimentos, no sentido de responder a todos os cons-

trangimentos que se iam vivenciando. 

A não existência de um referencial comum para a atribuição das menções avaliativas 

acarretou, para a maioria dos entrevistados (57,1%), injustiças na avaliação, na medida 

em que se verifi cou que os docentes foram avaliados segundo diferentes critérios, tendo 

uns professores sido benefi ciados por estarem, nesse ano, a lecionar numa determinada 

escola e outros prejudicados pela aplicação de critérios mais rigorosos em outras escolas. 

Desta forma, “um professor bom numa escola pode ser muito bom ou excelente noutra” 

(Entrevistado). Uma outra referência vai no sentido de algumas escolas terem elaborado 

fi chas bem diferentes das aplicadas na escola onde decorreu o estudo e que possibilitava, 

com maior facilidade, a atribuição da avaliação de excelente (Entrevistado). Esta situação 

assume maior relevância quando a avaliação do desempenho docente passa a ser critério 

de diferenciação na graduação dos professores, para efeitos de concurso de mobilidade e 

de fi xação na carreira, pelo que as escolas “deveriam avaliar da mesma forma para haver 

justiça” (Entrevistado). Porém, reconhecem que isso não sucedeu, na medida em que se 

verifi cou que “umas escolas só deram sete e pouco mais… e outras deram nove e dez, e as 

pessoas vão a concurso com a nota que tiveram” (Entrevistado). 

 

O professor titular e a não legitimação do avaliador pelos pares

As alterações efetuadas na estrutura da carreira constituíram foco de contenda e de 

grande contestação por parte da classe docente. O dados do Agrupamento Alfa dizem-nos 

que quase todos os entrevistados (92,9%) discordam da divisão da carreira nas categorias 

de professor e professor titular, considerando mesmo que essa medida “foi fatal”, pois foi 

“a partir dessa divisão que tudo correu mal também na parte da avaliação dos professores. 

Porquê? Quem nos avaliou foi um titular” (Entrevistado). 

A par da discordância relativa à estruturação da carreira em duas categorias, é igual-

mente claro (75,4% dos respondentes ao questionário) o desacordo com os critérios estatu-

ídos para provimento à categoria de professor titular, tendo os mesmos sido considerados 

“completamente descabidos” (Entrevistado). Para a generalidade dos docentes, existiu in-

justiça nos critérios utilizados, afi gurando-se o concurso de ingresso na categoria de pro-

fessor titular como “o mais injusto que houve até hoje” (Entrevistado). Para 78,6% dos 

entrevistados, regra geral, os professores titulares não eram os mais qualifi cados, com mais 
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experiência e formação, uma vez que “a maneira como foi atribuída a categoria de titular, 

de forma nenhuma…, não tem nada a ver com competência” (Entrevistado).

O facto de o referido concurso se ter efetuado a nível de escola e não de âmbito nacio-

nal, revelou-se mais um critério considerado injusto, na medida em que “o professor estava 

no sítio certo, no dia certo e foi titular. Um professor com mais tempo de serviço, mais gra-

duado estava no sítio errado e não foi titular” (Entrevistado). Esta discordância dos critérios 

de acesso à categoria de professor titular é partilhada por docentes das duas categorias (não 

se verifi cou diferença estatisticamente signifi cativa entre as respostas dadas pelos professo-

res titulares e não titulares).

A alteração na estrutura da carreira instituiu uma diferença hierárquica na classe docen-

te, com o intuito de atribuir aos professores titulares, entre outras funções, o papel de ava-

liadores, numa das principais inovações deste sistema de avaliação – a avaliação por pares. 

Ocorre que um elevado número de entrevistados (78,6%) não concorda com a atribuição 

da função avaliativa aos professores titulares, até porque “não é pelo facto do professor ser 

titular ou porque desempenha determinado cargo que o habilita a desempenhar cabalmente 

essa missão” (Entrevistado), e, por outro lado, “eles foram titulares por um conjunto de 

critérios que não tinha nada a ver com a função de avaliador. Portanto, eu não concordo” 

(Entrevistado). A maioria dos inquiridos (66,7%) refere como constrangimento a falta de 

preparação dos professores titulares para o exercício da função avaliativa, referindo um dos 

entrevistados que “para se ser avaliador, é preciso saber. E eu acho que, neste momento, os 

avaliadores não estão preparados para isso”. Desta forma, não surpreende que um elevado 

número de participantes no estudo (82,5%) sustente que os professores titulares não têm 

legitimidade para avaliar os seus pares, não lhes tendo sido reconhecidas aptidões supe-

riores, uma vez que deveriam “ser pessoas com creditação nessas áreas para poderem ser 

efetivamente aceites pelo corpo docente, como avaliadores” (Entrevistado). Importa referir 

que esta posição é igualmente assumida por docentes pertencentes às duas categorias (quer 

nas respostas ao questionário, quer nas entrevistas).

Atendendo ao exposto, é de reconhecer que a avaliação por pares comportou alguns 

constrangimentos centrados na escolha e competência dos avaliadores que são parte fun-

damental de qualquer sistema de avaliação do desempenho. Esta situação poderá ainda 

explicar o facto de a maioria dos professores entrevistados do Agrupamento Alfa (57,1%) 

considerar que a avaliação não deveria ser efetuada por colegas da mesma escola. Um dos 

entrevistados aponta para “pessoas do ensino superior que tivessem formação, que esti-

vessem contextualizadas depois com a escola, até pelo reconhecimento de competências 

superiores por parte dos colegas das escolas, acho que era mais fácil e mais aplicável”. A 

relação de proximidade parece constituir constrangimento a este processo, uma vez que “se 

calhar, é mais fácil um professor de uma escola receber uma observação não agradável de 

um estranho do que de um colega com quem está diariamente” (Entrevistado).

Implicações no clima de escola e nas práticas letivas

A implementação deste sistema de avaliação teve refl exos no clima de escola. Um 

elevado número de inquiridos (91,2%) sustenta que a ADD causou um clima de mal-estar 

entre colegas, referindo-se a totalidade dos entrevistados à pouca tranquilidade em que se 

traduziu o ambiente da escola. Um dos entrevistados alude que, nas escolas, os professores 
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“deixaram de ser colegas para passarem a ser observadores de aulas, para passarem a ser 

avaliadores”. Sustenta, ainda, que, juntar na mesma escola “aqueles que vão observar, os 

que vão avaliar e os que vão ser avaliados”, conduziu a um “processo que não foi pacífi co”. 

Registaram-se ainda situações mais graves de ameaças: “houve pessoas que ameaçaram co-

legas meus, avaliadores, de ações em tribunal” (Entrevistado). Um outro dado relevante as-

senta na opinião da maioria dos inquiridos (59,7%) que considera que a ADD não tornou os 

professores mais colaborativos e menos individualistas, com a existência de “pessoas mais 

recatadas a não quererem partilhar experiências, não quererem dizer o que vão fazer, o que 

é que fi zeram” (Entrevistado). Verifi cou-se, igualmente, um clima de competição e de “ri-

validade porque um quer ter a melhor nota que outro e esconde o trabalho” (Entrevistado). 

Relativamente à infl uência que a ADD teve nas práticas letivas, a maioria dos inquiri-

dos (69,6%) considera que a mesma não contribuiu para melhorar as suas práticas letivas. 

Para um elevado número de entrevistados (64,2%), a avaliação do desempenho constitui 

um procedimento que permite a introdução de mudanças, pois “desde que seja bem conce-

bida pode contribuir para que as pessoas acabem por se envolver mais na vida da escola e 

até no seu aperfeiçoamento profi ssional” (Entrevistado). Porém, um número signifi cativo 

de professores (69,6%) considera que este sistema de avaliação não contribuiu para me-

lhorar as práticas letivas, nem para promover, junto dos docentes, uma maior refl exão e 

consciência das suas práticas (61,5%). 

Considerações fi nais

O ciclo avaliativo a que reporta o nosso estudo (2007-2009) constituiu o início de um 

novo paradigma para a avaliação de professores em Portugal. Ancorada normativamente na 

dupla função formativa e sumativa, ambas consideradas centrais nestes processos (Simões, 

2000; Fernandes, 2008; Santiago et al., 2009; Stronge, 2010), a ADD introduziu novos pro-

cedimentos no funcionamento das escolas e novas conceções e práticas na ação e profi ssão 

docentes. 

A avaliação por pares e a implementação de procedimentos de supervisão pedagógica, 

nomeadamente através da avaliação da componente cientifi co-pedagógica, “pressionou a 

abertura” da sala de aula à observação dos colegas-avaliadores. Conquanto um número 

reduzido de docentes tenha solicitado a observação de aulas neste ciclo avaliativo (2007-

2009), o processo iniciou-se com os professores a poderem considerar a possibilidade de 

serem avaliados nessa componente. E a literatura expõe a relevância deste procedimento, 

sustentando Tardif e Faucher que seria “difícil imaginar uma avaliação da profi ssionalidade 

dos professores que não incluísse sessões em sala de aula” (2010: 49). 

Porém, um dos grandes constrangimentos deste ciclo avaliativo centrou-se nos ava-

liadores, na medida em que os mesmos decorreram de uma decisão controversa, que se 

prendeu com a divisão da carreira nas categorias de professor e professor titular. Inespe-

radamente, no quadro deste decreto de hierarquização profi ssional, os professores titulares 

viram-se a braços com a tarefa de avaliar o desempenho dos colegas, sem que estivesse 

garantida formação específi ca neste domínio. E o nosso estudo revela que os docentes do 

Agrupamento Alfa não reconheceram legitimidade aos professores titulares para exercer 

a função avaliativa do desempenho dos seus pares, o que acarretou descredibilização do 

processo de ADD.
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Parece comprovar-se, também neste caso, a “velha máxima” de que a alteração de 

práticas não se faz por decreto, embora a “norma”, nas organizações, não seja despicienda. 

Torna-se basilar a ação refl exiva dos atores, neste caso, dos professores, na identifi cação das 

vantagens em se instituírem procedimentos de supervisão e avaliação como promotores de 

desenvolvimento profi ssional e, consequentemente, de melhoria das práticas. Todavia – e 

reconhecendo-se que não há inovação sem resistências – a estratégia político-organizacio-

nal posta em prática nesta matéria, em particular no lançamento deste sistema de ADD, não 

se revelou a mais adequada. A instituição de práticas sustentadas de avaliação de professo-

res não constitui um processo simples e imediato. Está em causa a mudança de conceções 

e de rotinas, o que implica a perceção da sua utilidade e relevância, existindo, por isso, em 

Portugal e em matéria de ADD, um certo caminho a percorrer.
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